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Artigo Thiago Periard e Luciano Losekann 
discute validade da tese da chamada “maldição 
dos recursos naturais” (MRN), que preconiza 
que quanto maior a abundância de recursos 
naturais em determinado país, pior tende a 
ser seu desenvolvimento econômico. São 
apresentados modelos que estudam a questão 
para casos dos anos 2000.
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lançamento de
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Abundância”, livro que 
comemora os dez anos 
do BPRR. Pesquisadoras 
destacam regularidade e 
contribuição do boletim.   
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Paula Nazareth, 
Rosélia Piquet e Denise 
Terra participaram 
da mesa expositora 
sobre a trajetória e o 
papel do Boletim, no 
lançamento do livro 
que marcou os dez 
anos da publicação
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Seminário marca o lançamento do livro “O desafio da abundância – 10 anos do Boletim 

Petróleo, Royalties & Região”. Participantes destacam regularidade da publicação e sua 

contribuição para o debate sobre os impactos do setor petróleo.
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Regularidade e contribuição para o debate
Em seminário de lançamento do livro que marcou os 10 anos do BPRR, pesquisadoras 

destacam importância do boletim na difusão do conhecimento

A regularidade do BPRR, 
que é publicado trimestral-
mente, sem atrasos ou inter-
rupções, há dez anos, pelo 
Mestrado em Planejamento 
Regional e Gestão de Cida-
des da Universidade Candido 
Mendes, em Campos dos 
Goytacazes (RJ), foi um dos 
aspectos lembrados pelas 
expositoras do Seminário 
que marcou, no dia 27 de 
novembro, o lançamento de 

“O Desafio da Abundância – 
10 anos do Boletim Petróleo, 
Royalties & Região” (Gara-
mond), quarto livro organiza-
do no âmbito do programa de 
mestrado.
A obra reúne 67 textos de 

53 autores, divididos em três 
seções: 1 – Marco Regula-
tório da Indústria Petrolífera; 
2 – Rendas Petrolíferas: 
Percepção, Gestão e Impac-
tos; e 3 – Petróleo, Região e 
Dinâmica Econômica. Os ar-

tigos, matérias e entrevistas 
foram selecionados entre os 
constantes das 40 primeiras 
edições do bolet im, que 
fechou o ciclo de uma dé-
cada. A ordenação de modo 
cronológico permite uma 
visualização da trajetória do 
debate de vários dos temas 
tratados pela publicação e 
facilitam a leitura.
As participantes do semi-

nário também destacaram o 

papel da publicação para a 
democratização do acesso 
às informações sobre os 
royalties do petróleo, ante-
cipando muitos dos debates 
que passaram a ocupar a 
imprensa nos últimos anos, 
como o que envolve as pro-
postas de mudanças no ra-
teio das compensações fi-
nanceiras originárias do setor 
petróleo.

Diretora da Escola de Con-
tas e Gestão do TCE-RJ 
(Tribunal de Contas do Esta-
do do Rio de Janeiro), Paula 
Nazareth contou, durante 
seminário, que a publicação 
foi determinante em sua tra-
jetória de pesquisadora, con-
tribuindo para seus estudos 
sobre aplicação dos recursos 
dos royalties. 
“Quanto estava preparando 

a minha tese [de doutorado], 
eu estava participando de um 
Congresso (...) e eu fiz um 
artigo, que era um embrião 
da tese, e tinha uma seção 
falando sobre royalties (...). 
Passados uns dias, recebo 
um e-mail, de uma pessoa 

que eu não conhecia, cha-
mada Rodrigo Serra, dizendo 
que tinha visto o meu traba-
lho e me convidando para 
escrever um artigo para o 
boletim. Isso foi em 2005. As-
sim começou o meu namoro 
com o boletim”, contou.

Rodrigo Serra foi o criador, 

junto com a professora Deni-
se Terra, do Boletim Petróleo, 
Royalties & Região, em 2003. 
O título veio do livro homô-
nimo, o primeiro organizado 
pelo Mestrado em Planeja-
mento Regional e Gestão de 
Cidades, que reunia alguns 
dos primeiros estudos locais 
sobre o impacto dos royal-
ties em regiões brasileiras, 
publicado também em 2003 
pela editora Garamond. Em 

2008, o boletim passou a ser 
coordenado por Denise Terra, 
que esteve à frente da publi-
cação até 2012, ano em que 
a coordenação foi assumida 
pelo professor Rodrigo Vilani.

Os dois outros livros, que 
completam a “quadrilogia”, 
como brincou outra expositora 
do seminário, a coordenadora 
do programa de mestrado, Ro-
sélia Piquet, foram “Petróleo 
e região no Brasil – o desafio 
da abundância” (Garamond, 
2007) e “Mar de Riqueza, Ter-
ras de Contrastes – O Petróleo 
no Brasil” (Mauad, 2011).
“O curso foi proposto à di-
retoria daqui da Candido 
Mendes no ano de 2000, e 
para 2001 nós selecionamos 
a primeira turma de mestra-
do. A estrutura do curso já 
estava organizada, mas no 
detalhamento, na busca de 
bibliografia que tratasse do 
Norte Fluminense, eu fiquei 
surpreendida ao verif icar 
que praticamente não tinha 
nenhuma referência ao im-
pacto do petróleo aqui. Isso, 
em 2001, quando havia mais 
de 25 anos do início da explo-
ração de petróleo na plata-
forma continental (...). Então 
sentimos a necessidade de 
desenvolver uma série de 
análises e pesquisas quanto 
a esse impacto do setor pe-
trolífero na região”, explicou 
Piquet, que com Vilani e José 
Luis Vianna, organizou “O 
Desafio da Abundância”.
Independência intelectual
Durante o seminário, Deni-

se Terra, também integrante 
da mesa de debates, lembrou 
momentos di f íceis pelos 
quais passou o Boletim, em 
razão da resistência local 

Participantes
de seminário

destacam
regularidade

do boletim

Artigos foram 
organizados em 

três seções, 
em ordem 

cronológica
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ao debate de ideias e aos 
estudos sobre a aplicação 
dos royalties do petróleo. Em 
2007, quando a publicação, 
com dados do Info royalties, 
mostrou que as prefeituras 
estavam investindo menos do 
que deveriam para garantir a 
viabilidade de um futuro sem 
royalties, ou até mesmo em 
um cenário de regras de dis-
tribuição alteradas, a univer-
sidade sofreu pressões. Ela 
destacou o posicionamento 
firme da instituição, que ga-
rantiu a liberdade intelectual 
e manteve inalterados tanto o 
programa de mestrado quan-
to a circulação do boletim.

Denise destacou ainda que 
a solidez do boletim também 
esteve amparada no apoio 
de diferentes instituições de 
fomento à pesquisa ao longo 
da sua existência, como do 
CNPq (Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico) e da Faperj (Fun-
dação de Amparo à Pesquisa 
do Estado do Rio de Janeiro).

Mensagem
A pesquisadora Rosângela 

Cavallazzi, representante da 
Faperj (Fundação de Apoio 
à Pesquisa no Rio de Janei-
ro), que faria a exposição “A 
Faperj e a interiorização da 
produção acadêmica flumi-
nense” no seminário, teve 
um motivo de força maior que 
impediu a sua presença, mas 
enviou um texto ao evento, 
lido pelo professor José Luis 
Vianna, que destacou os in-
vestimentos na pesquisa no 
estado e o papel destacado 
das instituições envolvidas e 
dos pesquisadores.
“Temos que reconhecer que 
seriam infrutíferos quaisquer 
investimentos por parte da 
Faperj se não existissem 
instituições sérias, progra-
mas de pós graduação stric-
to sensu qualificados, e prin-
cipalmente sem o trabalho 
cot idiano de professores 
competentes e que sonham 
e realizam projetos inovado-
res e pioneiros como o do 
curso de mestrado em Pla-
nejamento Regional e Ges-
tão de Cidades da Candido 
Mendes”, disse Cavallazzi.

O DESAFIO DA ABUNDÂNCIA - 10 ANOS DO 
BOLETIM PETRÓLEO, ROYALTIES E REGIÃO 

 
ROSÉLIA PIQUET, JOSÉ LUIZ VIANNA, 

RODRIGO MACHADO VILANI 

O setor de petróleo e gás representa hoje uma nova fronteira em 
expansão da economia brasileira graças às descobertas de jazidas 
localizadas nas camadas do pré-sal, que colocam o país em novo 
patamar no cenário mundial do produto. As mudanças no marco re-
gulatório daí decorrentes manterão a atualidade da temática tratada 
no Boletim Petróleo, Royalties e Região, abrindo novas perspectivas 
no debate sobre o tema.

Esta reunião das matérias dos primeiros anos do Boletim em registro 
mais perene, assumindo o formato de livro, garantirá o registro histó-
rico desse importante ângulo do desenvolvimento nacional.

O livro “O Desafio da abundância” 
reúne 67 textos de 53 autores:
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Autores
Alexandre Loureiro Ribeiro
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Claudia de Oliveira
Daniela Almeida de Oliveira
Daniel Bregman
Denise Cunha Tavares Terra
Edmilson Moutinho dos Santos
Eduardo Toledo Neto
Elis de Araújo Miranda
Elisabeth Soares Rocha
Elzira Lúcia de Oliveira
Erica Dianne Roberts Steagall
Fernando A. S. Postali
Gicélia Mendes
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Henrique Gurvitz
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Thiago Periard e Luciano Losekann 

A hipótese teórica da chamada 
maldição dos recursos naturais 
(MRN) diz que quanto maior a 
abundância de recursos naturais 
em determinado país, pior tende 
a ser seu desenvolvimento eco-
nômico, representado em suas 
diversas facetas. De maneira 
mais especifica este argumento 
é utilizado para relacionar o bai-
xo desempenho econômico dos 
países ricos em petróleo com a 
existência de uma maldição do pe-
tróleo. Este trabalho busca inves-
tigar a situação desta “maldição 
do petróleo” ao longo dos anos 
2000. Essa década foi marcada 
pela situação peculiar de uma va-
lorização dos termos de troca dos 
produtos básicos, que pode ser 
verificada pela explosão do preço 
de diversas commodities, dentre 
as quais se destaca o boom no 
preço do petróleo.  

Existem dezenas de modelos 
dedicados a explorar as diversas 
facetas da MRN. No entanto, pou-
cos modelos se dedicam a tratar 
do tema em períodos de análise 
mais recentes. Os modelos do 
grupo de variáveis institucionais 
são os que mais se aproximam 
deste objetivo, mas em geral a 
maioria dos modelos só cobre 
o período que vai até o final da 
década de 1990. Tendo em vista 
esta lacuna, esta seção visa apre-
sentar versões de modelos da 
MRN que tratem dessa relação ao 
longo da década que vai do ano 
2000 a 2010.

A forma mais comum dos mo-
delos da MRN é a que trata das 
conseqüências econômicas da 
maior abundância em petróleo. 
Como visto, estes modelos tentam 
relacionar a maior abundância, 
em geral definida como o total 
das exportações de produtos 
primários sobre o PIB, com um 

pior desempenho econômico, na 
maioria das vezes definido como 
a taxa média de crescimento do 
PIB per capita.

A maioria dos modelos utiliza 
uma metodologia de estimação 
por OLS, e envolve a adoção de 
variáveis de controle, altamente 
correlacionadas com a variável 
dependente, de forma a “destacar” 
o papel relativo da abundância 
em petróleo. Os modelos trazem 
formas funcionais genéricas como 
a apresentada abaixo:

y = β0 + β1 x1 + β2 x2 + ... + βn xn + ε
onde:
y é uma medida do desempenho 

econômico, 
x1 é uma variável escolhida para 

representar a abundância em recursos 
naturais, 

x2 a xn pode assumir o valor de 
diversas variáveis de controle, 

β0  é o intercepto, βn são os coefi-
cientes estimados para as n variáveis, 
e ε o erro amostral.

Esses modelos podem ser en-
tendidos de forma esquemática 
com a seguinte representação:

Y Desempenho econômico = β0 + 
β1 x Abundância em petróleo + β2 ...n 
x Controles + ε

Os Modelos

Neste trabalho se buscou 
emular os modelos usualmente 
propostos, com algumas modifi-
cações que permitam observar 
os impactos da MRN sobre o de-
sempenho econômico. A primeira 
consideração a ser feita envolve 
o uso da variável explicativa de 
abundância em petróleo. Nestes 
modelos será usada como proxy 
para esta mensuração o Índice de 
Abundância em Petróleo, como 
proposto em Periard (2013). Se 
espera que este índice represente 

de maneira mais fiel o grau de 
abundância que o uso de qual-
quer outra variável isoladamente, 
e também que este índice seja 
uma aproximação mais fiel do 
conceito de abundância do que 
o uso da variável de exportações 
de produtos primários sobre o 
PIB, que como é destacado na 
literatura, apresenta um alto grau 
de endogeneidade por tratar mais 
da concentração e dependência 
do que propriamente do grau de 
abundância relativa de um recurso 
natural.

Algumas modificações também 
foram feitas no tocante às variá-
veis de controle, sem, no entanto, 
se afastar das intenções predo-
minantes nos modelos já consa-
grados pela teoria. Por isso se 
controla o modelo por oito regiões 
(América do Norte, NAM, América 
do Sul e Central, CSAM, Europa, 
EUR, Antiga União Soviética e 
Ásia Central, FSUCA, Oriente Mé-
dio e Norte da África, MENA, Sul e 
Sudeste Asiático, SSEA, Oceania, 
OC, e África Sub-sahariana, SSA) 
e também pelo acesso do país ao 
mar (LL). Neste modelo que visa 
relacionar os aspectos econô-
micos, se escolheram algumas 
variáveis como maneira de repre-
sentar as relações que explicam 
o crescimento do PIB per capita. 
Com este objetivo se usaram 
como variáveis de controle para o 
desempenho econômico a taxa de 
formação bruta de capital fixo na 
economia (FBKF), a participação 
da indústria no PIB (PMAN) e o 
percentual das exportações de 
bens e serviços do país sobre o 
total mundial (INCOM). Com isso 
se buscaram proxies que repre-
sentem a taxa de investimento, o 
nível de industrialização e o grau 
de integração comercial do país, 
todas variáveis que aparecem 
diversas vezes nos modelos estu-
dados como representativas dos 

níveis de crescimento do PIB per 
capita de um país. Com isso se 
têm as variáveis explicativas, que 
buscarão explicar qual o papel do 
grau de abundância em petróleo 
para a taxa de crescimento do 
PIB nos anos entre 2000 e 2010. 
Desta forma se usou a seguinte 
fórmula funcional para estimar o 
modelo OLS que busca mostrar 
os impactos da abundância em 
petróleo (IAP) sobre a taxa de 
crescimento do PIB per capita 
(DPPC):

YDPPC = β0 + β1 xIAP + β2 xFBKF 
+ β3 xPMAN + β4 xINCOM + β5 xLL + 
β6 xNAM + β7 xCSAM +     β8 xEUR + 
β9xFSUCA + β10 xMENA + β11 xSSEA 
+ β12 xOC + β13 xSSA + ε

	
Pela teoria da MRN, a relação 

entre as variáveis IAP e DPPC é 
inversa. No entanto, o modelo 1 
não apresenta resultados condi-
zentes com a teoria, pois o Índice 
de Abundância em Petróleo nos 
anos 2000 tem um correlação 
positiva com o crescimento do 
PIB per capita PPP. Se pode 
perceber também que a variável 
IAP apresenta uma boa robus-
tez estatística. Isso indica que 
durante os anos 2000, a taxa de 
crescimento do PIB foi impactada 
pela abundância em petróleo, e na 
média, este impacto foi positivo. 

O modelo 2 utiliza como variável 
que reflete a abundância de pe-
tróleo a razão de exportações de 
petróleo sobre as exportações to-
tais (XPT), variável muito próxima 
à variável proposta por Sachs e 
Warner (1995). O sinal da relação 
se mantém, confirmando uma me-
nor intensidade da MRN nos anos 
2000, e, portanto, mostrando uma 
relação positiva entre as exporta-
ções de petróleo e o crescimento 
do PIB. Nos anos 2000, período 
de grande aumento de preços do 
petróleo e de constante pressão 
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Artigo atualiza análise sobre a chamada “maldição dos recursos naturais” (MRN), que preconiza que quanto maior 

a abundância de recursos naturais em determinado país, pior tende a ser seu desenvolvimento econômico. São 

apresentados modelos que estudam a questão para casos dos anos 2000.

A maldição do petróleo resiste ao boom do preço
do petróleo nos anos 2000?

n artigo  n
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	 Fonte: BP (2012)

Gráfico 1 – Preço do 
petróleo, real e nominal. 

US$/bbl

de demanda pelo produto, ser um 
país exportador do produto criou 
oportunidades que os países ten-
deram a transformar em maiores 
níveis de renda per capita para 
seus cidadãos. 

Por outro lado, quando utiliza-
mos a variável de reservas per 
capita (RPC), o sinal é negativo, 
indicando a presença de efeitos 
da MRN em países com maiores 
níveis de reservas. A variável 
também é estatisticamente sig-
nificativa a 10. Nos anos 2000, o 
que os modelos 2 e 3 mostram 
é que a maior intensidade nas 
exportações trazem resultados 
mais positivos do que a riqueza 
no subsolo. Ou seja, a riqueza de-
baixo do solo tem menos impacto 
sobre o crescimento econômico 
de curto prazo, sendo um melhor 
estimador para questões relacio-
nadas à preservação dos recursos 
no longo prazo. (Tabela 1)

Outra forma de se testar a 
hipótese teórica da MRN é verifi-
car se os países mais intensivos 
em petróleo tendem a ter piores 
indicadores de desenvolvimento 
socioeconômico. Os modelos 
teóricos que justificam essa re-
lação têm suporte em idéias que 
apresentam os incentivos a com-
portamentos rent-seeking dentro 

dos países mais intensivos em pe-
tróleo. Devido às elevadas rendas 
petrolíferas, grupos econômicos 
tendem a se estabelecer em torno 
deste setor para se aproveitarem 
das benesses que esta proxi-
midade com o centro do poder 
econômico do país pode trazer. 
Mesmo de forma menos intensa, 
grupos de interesse organizados 
como os sindicatos do setor, os 
governantes das regiões produ-
toras, as comunidades locais, 
exercem efeito de pressão pelo 
privilégio no recebimento das ren-
das petrolíferas. Estas “distorções” 
da disputa de poder em qualquer 
ambiente político, somadas aos 
altos incentivos envolvidos quan-
do se trata de países intensivos 
em petróleo, levam o país a uma 
trajetória inferior de desenvolvi-
mento quando comparado aos 
seus pares onde estes efeitos 
não ocorrem.

De acordo com esta visão 
teórica, os países mais intensos 
em petróleo devem ter um IDH 
mais baixo que os países menos 
intensos em petróleo, devido aos 
diversos canais de transmissão 
da MRN que são relacionados a 
impactos sociais que a abundân-
cia em recursos naturais acarreta. 
De forma análoga àquela como 

se procedeu na seção anterior, 
aqui irá se buscar apresentar um 
modelo econométrico, estimado 
pela metodologia OLS, que capte 
o impacto da abundância em pe-
tróleo, medido pelo IAP, sobre o 
grau de desenvolvimento humano, 
medido pelo IDH. 

O modelo 4 foi montado utilizan-
do as médias para as variáveis 
durante os anos 2000. A variável 
dependente é o IDH médio do 
país entre os anos 2000 e 2010. 
As variáveis explicativas se com-
põem da variável de abundância 
em petróleo, IAP médio nos anos 
2000 e de outras variáveis de 
controle. Espera-se que o IDH 
seja correlacionado com o nível 
de investimento em educação e 
saúde (GED e GSD, respectiva-
mente) e ainda com o grau de 
industrialização do país (PMAN). 
Outras variáveis geográficas 
foram incluídas como o acesso 
do país ao mar (LL) e a região à 
qual o país pertence. Os resulta-
dos obtidos podem ser vistos na 
tabela abaixo.

Segundo os resultados do mo-
delo 4, a MRN não se confirma no-
vamente, já que existe a tendência 
de que maiores níveis de IDH 
estejam relacionados a maiores 
níveis de abundância em petróleo. 
Neste caso esta relação positiva 
é confirmada por um p value alto, 
que indica que a variável é estatis-
ticamente significante mesmo se 
exigindo o intervalo de confiança 
mais rigoroso de 1% num “teste t”. 
Além da robustez estatística do re-
sultado, o modelo apresenta bons 
indicadores de explicação com 
um R2 em torno dos 68%, e um 
teste F que aponta que nenhum 
estimador é estatisticamente nulo.

Este modelo 4 confirma que 
maiores investimentos em educa-

ção e saúde estão positivamente 
correlacionados com o IDH, assim 
como o grau de industrialização 
do país. No entanto, países sem 
acesso ao mar ou que estejam 
em regiões de países emergentes, 
tendem a apresentar um IDH mais 
baixo do que aqueles localizados 
na Europa e América do Norte. 
(Tabela 2)

Novamente parece haver uma 
contradição entre os resultados 
aqui observados e o que se espe-
ra comprovar com a confirmação 
da hipótese da MRN. No entanto 
o que parece se desenhar é um 
quadro onde os achados dessa 
teoria perdem a validade quando 
submetidos a fatos recentes, que 
mostram que foi possível aos 
países com maior abundância 
em petróleo desempenhar um 
melhor papel em suas trajetórias 
econômicas devido ao ambiente 
externo favorável que incentivou 
suas expor tações dando um 
maior ritmo de crescimento aos 
países emergentes, inclusive os 
mais intensivos em petróleo. Ou 
seja, os países intensivos em 
petróleo também se beneficiaram 
do ambiente externo favorável 
da década de 2000 e puderam, 
dadas suas riquezas minerais, 
potencializar este ritmo de cres-
cimento e desenvolvimento sócio-

-econômico.
	
MRN ou ciclo de preços?

Conforme foi apresentado aci-
ma, a hipótese da MRN não pare-
ce resistir aos fatos apresentados 
no período entre 2000 e 2010. 
Portanto vale perguntar por que a 
tese ganhou tanta importância. A 
primeira explicação, e que espera-

-se mostrar aqui, é que a maioria 
dos modelos sobre o assunto trata 

Tabela 1 –  Resultados das regressões dos modelos 1, 2 e 3.

Fonte: Elaboração própria utilizando o software estatístico EViews.

continua na página 6
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da questão escolhendo um perí-
odo de tempo prejudicial ao de-
sempenho econômico dos países 
intensivos em recursos naturais, 
quando comparado à década de 
2000. Nas décadas de 80 e 90, os 
países ditos emergentes estavam 
sofrendo a reversão dos ciclos 
de investimento iniciados nas 
décadas de 60 e 70. Os anos 80 
ficaram conhecidos em diversos 
países do mundo como a década 
perdida, e mesmo as economias 
centrais tiveram que fazer ajustes 
para romper a estagflação que 
caracterizou este período. 

Os países produtores de ma-
térias primas sofreram especial 
impacto negativo nos anos 80 e 
90, devido aos deprimidos preços 
das commodities. Devido à baixa 
demanda, muitos países viram, 
inclusive, um crescimento do 
setor de serviços neste período 
de baixo crescimento econômico 
que pesava fortemente sobre eles. 
No caso do petróleo em particular, 
os efeitos são ainda mais intensos 
devido aos eventos que marcaram 
o mercado de petróleo nas déca-
das de 70, 80 e 90. Enquanto a 
década de 1970 foi marcada por 
dois grandes choques de preço 
que fizeram o preço nominal do 
petróleo saltar de 3 para cerca de 
40 dólares por barril entre 1973 
e 1979, as décadas de 80 e 90 
são caracterizadas pela grande 
retração no preço e a seguida 
estagnação a preços baixíssimos 
durante todo o período que vai de 
1980 a 1999, conforme se pode 
observar no gráfico 1 abaixo. 
Neste período se pode perceber 
a grande depressão que toma os 
preços internacionais do petróleo, 
fazendo com que a curva fique por 
quase duas décadas inteiras num 
aspecto de “L”. Este período ficou 
conhecido na indústria como o 
contrachoque do petróleo, e é ca-
racterizado pelo excesso de oferta 
que levou os preços a atingirem 
níveis reais não muito superiores 
aos da década de 1960.

Durante a década de 1960, a 
indústria era dominada pelas 
sete irmãs, as grandes empresas 
multinacionais que controlavam a 
produção de petróleo no Oriente 
Médio. Neste período se travaram 
intensas disputas pelo aumento 
do preço do petróleo, já que os 

países produtores achavam a 
remuneração muito baixa para o 
produto. Durante os anos 80 e 90, 
os países produtores de petróleo 
tiveram que se contentar com pre-
ço apenas marginalmente acima 
dos da década de 60, embora as 
sete irmãs já não mais dominas-
sem o mercado e a precificação 
do petróleo fosse feita por meca-
nismos de mercado. (Gráfico 1)

Com isto quer se mostrar que 
os modelos que mostram um de-
sempenho inferior dos países in-
tensivos em recursos naturais, de 
maneira geral, e em petróleo, em 
particular, ao longo das décadas 
de 1980 e 1990 estão captando 
o que de fato aconteceu, taxas 
menores de crescimento, já que 
estes países perderam grande 
parte de suas fontes de renda 
com a diminuição dos preços dos 
produtos que exportam no merca-
do internacional. Por outro lado, 
modelos que mostrem esta dinâ-
mica na década de 2000 irão ten-
der a mostrar um resultado oposto, 
já que neste período os países 
exportadores de commodities se 
beneficiaram sobremaneira dos 
recursos conseguidos com o au-
mento dos preços que o mercado 
paga pelos seus produtos.

Este trabalho já mostrou que 
tanto o modelo levando em con-
sideração a taxa de crescimento 
do PIB, como o que leva em 
consideração o IDH, mostraram 
resultados contraditórios com o 
que se espera da teoria. Aqui es-
pera se apresentar os mesmos 
modelos só que agora utilizan-
do os dados disponíveis para 
a década de 1980. Com isso 
espera-se testar a hipótese de 
que o modelo não foi capaz de 
captar a tendência inversa entre 
abundância em petróleo e de-
sempenho econômico, ou se um 
cenário conjuntural deteriorado, 
como era o da década de 1980, 
pôde influenciar os resultados 
obtidos pelos modelos propos-
tos. Estariam estes modelos 
captando mais o momento ruim 
da economia dos países durante 
o ciclo de baixa das commodities 
do que fatores estruturais que 
realmente influenciam as ten-
dências de desenvolvimento de 
longo prazo?

Considerações finais 

As evidências empíricas encon-
tradas neste trabalho são muito 
interessantes por mostrarem que 
a MRN não teve grande impacto 
econômico negativo sobre os 
países abundantes em petróleo 
ao longo dos anos 2000. Para se 
chegar a esta conclusão se per-
correu um caminho que se iniciou 
com uma revisão de literatura dos 
principais modelos encontrados 
nos principais livros e periódicos 
que tratam sobre o tema. Pôde-se 
perceber que a grande maioria 
dos modelos trata do problema 
da MRN sob o aspecto econô-
mico e, por isso, recorrem a uma 
modelagem muito parecida com 
a utilizada no artigo clássico de 
Sachs e Warner (1995). Outros 
modelos também exploram a 
MRN do ponto de vista dos impac-
tos sociais e institucionais, sendo 
que este último grupo é o que traz 
observações sobre períodos mais 
recentes. 

As evidências encontradas re-
forçam a visão de muitos de que 
não existe de fato uma maldição, 
mas sim efeitos, que podem ser 
positivos ou negativos de acordo 
com o contexto histórico no qual 

o processo de desenvolvimento 
de cada país está inserido. Desta 
forma, se existiu um ambiente 
negativo durante boa parte do 
século XX, com termos de trocas 
deteriorados para os países ex-
portadores de petróleo, o inicio do 
século XXI foi marcado por uma 
conjuntura particular que propi-
ciou um forte crescimento destes 
países, puxados por um mundo 
crescentemente sedento por óleo.

Thiago Periard é Orientador Didático 
da Universidade Petrobras. Lucia-

no Losekann é Professor Adjunto 
do PPGE – Universidade Federal 

Fluminense.
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Tabela 2 –  Resultados das regressões do modelo 4.

Fonte: Elaboração própria utilizando o software estatístico EViews.
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dos ao sistema portuário que, 
submetido aos imperativos 
de produtividade e fluidez 
dos atores da logística, deve 
aumentar sua capacidade 
física e seu nível de produti-
vidade (MONIÉ, 2011). O 
projeto de instalação de um 
complexo portuário e indus-
trial no município fluminense 
de São João da Barra se 

inscreve nessa dinâmica. 
Com efeito, apesar dos bene-
fícios em termos de geração 
de empregos, arrecadação 
de impostos, estímulo ao 
comércio e dos possíveis 
efeitos desencadeadores, 
variáveis que legitimaram o 
investimento do empresário 
Eike Batista e de seus parcei-
ros nacionais e internacio-
nais (PIQUET, 2009), seg-
mentos da sociedade local se 

mobilizam contra os impactos 
gerados pelo empreendimen-
to (AGB, 2011). 

Uma proposta metodológica
Almejamos propor neste 

texto uma linha de aborda-
gem geopolítica das rivalida-
des opondo, na área de influ-
ência imediata do Porto do 
Açu, atores cujas estratégias 
de controle e uso do espaço 
entram em contradição. Ape-
sar de ser tradicionalmente 
associada ao estudo das 
tensões internacionais e na-
cionais, a geopolítica fornece 
também instrumentos meto-
dológicos relevantes para a 
análise dos conflitos em áre-
as impactadas por projetos 
infraestruturais (SUBRA, 
2007). A abordagem tecnicis-
ta das intervenções sobre o 
território é assim questionada 
pelo fato que não são mais 
exclusivamente os imperati-
vos do crescimento que defi-
nem as políticas públicas e a 
alocação espacial dos recur-
sos. São também mobiliza-
ções de atores que, para 
além da síndrome nimby, 
estimulam a repensar as es-

calas e as novas dimensões 
(ambiental, social) do interes-
se geral (SUBRA, 2007; CAS-
TRO, 2005). Nessa perspec-
tiva, o território tal qual apre-
endido por Raffestin, oferece 

chaves de análise e possibi-
lidades de aplicação do con-
ceito à temática em tela. A 
ideia de “um sistema de in-
tenções em atividades” (RA-
FFESTIN, 1993) permite re-
lacionar a diversidade dos 
usos e delimitar as estraté-
gias de atores cujo jogo pode 
ser hierarquizado entre ato-
res institucionais tradicionais 
(níveis administrativos da 
decisão política), atores seto-
riais (operadores do transpor-
te e da atividade portuária) e 
atores sociais (mobilizações 
de cidadãos).

Metodologicamente, a ques-
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Após décadas,
investimentos em

grandes estruturas
produtivas não são

mais consensos

Propomos 
uma abordagem
geopolítica das
rivalidades em

torno do Porto

Artigo apresenta estudo de caso sobre o complexo portuário do Açu, em São João da 

Barra (RJ), em um cenário de internacionalização das corporações, onde há atração de 

investimentos externos e dinamismo do comércio exterior.

Desenvolvimento portuário industrial e conflitos 
territoriais - O caso do Porto do Açu, São João da Barra

n artigo  n

Frédéric Monié e Aline Leite

Após décadas de consenso, 
os grandes investimentos em 
estruturas produtivas e infra-
estruturais sofrem uma con-
testação crescente por parte 
de sociedades locais que se 
mobilizam contra a natureza 
e os impactos dos mesmos e 
condenam processos decisó-
rios considerados tecnocráti-
cos e autoritários (SUBRA, 
2007). As intervenções sobre 
o território constituem, assim, 
campos de expressão de re-
presentações, discursos e 
interesses contraditórios de-
sembocando, em alguns ca-
sos, em rivalidades opondo 
parte dos atores locais, auto-
ridades de diversos níveis 
po l í t i co -admin is t ra t i vos , 
agentes econômicos e opera-
dores de infraestruturas. 
Essa evolução sinaliza o 
questionamento dos métodos 
tradicionais de intervenção 
do Estado e das grandes 
corporações sobre o espaço. 
A crise do território nacional 
como referência exclusiva da 
identidade da população, 
como quadro único de orga-
nização do setor produtivo e 
o “deslizamento progressivo 
do conflito do campo social 
para o campo territorial” (SU-
BRA, 2007) explicam que a 
escala local seja hoje um 
espaço de rivalidades geopo-
líticas.

No Brasil “neodesenvolvi-
mentista”, a internacionaliza-
ção das corporações, a atra-
ção de investimentos exter-
nos e o dinamismo do comér-
cio exterior intensificam as 
pressões sobre o litoral, que 
abriga as principais portas de 
entrada/saída de mercado-
rias. Importantes programas 
de investimentos são destina-
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tão da escala afirma toda sua 
relevância numa área de 
múltiplas interfaces. Segundo 
Lacoste, o raciocínio em ní-
veis de análise permite iden-
tificar elementos próprios a 
cada escala, contribuindo 
para a compreensão do fenô-
meno na sua totalidade (LA-
COSTE, 1976). Diferentes 
escalas de observação/con-
cepção apontam, assim, para 
mudanças de conteúdo e de 
sentido do próprio fenômeno 
(CASTRO, 1995). As intera-
ções entre as diversas ordens 
de grandeza complementa a 
análise espacial do objeto de 
pesquisa (LACOSTE, 1976). 
Portanto, o espaço geográfi-
co deve ser percebido através 
das “muitas e diferentes par-
tes do seu todo”, ou seja, 
segundo uma lógica multies-
calar (CASTRO, 2005). As 
escalas dos conflitos territo-
riais variam em função da 
natureza e da magnitude do 
projeto contestado; das ca-
racterísticas gerais do espaço 
(densidade de ocupação; 
valor paisagístico etc.); da 
identidade local (tradição de 
conflitos sociais; vida política, 
etc.); da conjuntura econômi-
ca e das estratégias desen-
volvidas pelos atores em 
presença. Incorporar esses 
fatores revela-se estratégico 
para analisar o deslizamento 
espacial na noção de interes-
se geral. O argumento do 
“egoísmo territorial” é comu-
mente avançado para legiti-
mar os investimentos realiza-
dos em prol do “interesse 
geral”. No entanto, estamos 
diante de situações que difi-
cultam a delimitação sócio 
espacial do interesse geral, 
tradicionalmente associado à 
escala nacional, mas cada 
vez mais reivindicado pelos 
atores do território local. 

A análise das rivalidades 
provocadas pela instalação 
de um complexo industrial 
portuário deve também levar 
em consideração grupos de 
variáveis relacionadas à na-

TABELA 2 - Três grupos de conflitos locais e formas de mobilização no entorno do Porto do Açu

tureza do projeto; aos atores 
envolvidos e as formas de 
mobilização dos grupos em 

conflito. 
As oposições são, em pri-

meiro lugar, animadas por 
conflitos de uso, particular-
mente relevantes nos litorais 
e no entorno de portos marí-
timos, em via de expansão ou 
de construção, espaços ca-
racterizados pela multiplici-
dade das interfaces e a diver-
sidade de atores cujas estra-
tégias funcionais geram dis-
putas de uso dos territórios 
terrestre e marinho. As mobi-
lizações dizem também res-
peito à preservação da qua-
lidade de vida da população 
impactada. Os conflitos de 
proximidade são mais co-
muns em áreas densamente 
povoadas do que em espaços 
apresentando densidades 

menores de ocupação (Porto 
Sul, Porto do Açu, etc.). En-
fim, os impactos ambientais 
provocados pelo grande em-
preendimento portuário cons-
tituem um motivo suplemen-
tar de mobilização por parte 
de sociedades que conferem 
uma atenção crescente a 
problemática. 

A análise do escopo dos 
atores envolvidos nos confli-
tos constitui outra linha de 
abordagem imprescindível. 
Tem que se considerar que 
os atores rivais não agem 
isoladamente, participando 
de um sistema de atores que 
pré-existe ao conflito e que, 
em função dele, pode evoluir 
numa direção ou na outra. 
Esse sistema corresponde ao 
“conjunto formado pelos ato-
res envolvidos num projeto (e 
intervindo no conflito) e as 
relações que mantém entre 
eles” (SUBRA, 2007), rela-
ções que evoluem em função 
de parâmetros variados. Ele 
deve ser analisado em esca-
la local (território do conflito); 
regional (poder local/regio-
nal); nacional (Estado central; 
grandes corporações nacio-
nais) e, cada vez mais, em 

escala global (estratégias de 
multinacionais; questões am-
bientais, etc.).

Enfim, o conflito deve ser 
apreendido a partir das estra-
tégias de mobilização dos 
diferentes atores cujos obje-
tivos, modalidades de ação e 
representações determinam 
a natureza e a intensidade do 
engajamento nos territórios 
de luta (SUBRA, 2007). As 
formas de mobilização são, 
em consequência, variadas: 
lutas de influência e opera-

ções de lobbying restritas a 
um universo de atores próxi-
mos das instâncias de deci-
são, que usam redes de 
contatos, as mídias, etc.; 
enfrentamentos abertos mo-
bilizando amplos setores da 
sociedade etc.

O Caso do complexo indus-
trial-portuário do Porto do 

Atores rivais
não agem

isoladamente, 
participando
de um sistema

Os conflitos de
proximidade são
mais comuns em

áreas densamente
povoadas



Campos dos Goytacazes/RJ - Ano XI, nº 42  – Dezembro / 2013 Petróleo, Royalties & Região9
continuação da página 8

              

 Documentos legais 

 Análises sobre distribuição e 

      aplicação dos royalties 

 Impactos territoriais

 Efeitos sobre as finanças públicas 

 Desenvolvimento nas 

     regiões petrolíferas 

 INFOROYALTIES

Consulte o Banco de Artigos, Teses, Estudos e Legislação 
do site Royalties do Petróleo

www.royaltiesdopetroleo.ucam-campos.br

Você também pode enviar o seu artigo 
para boletim@ucam-campos.br

Açu: em busca de uma tipo-
logia dos conflitos territoriais

O Norte Fluminense, que já 
abriga um grande número de 
infraestruturas de apoio à pro-
dução de petróleo na Bacia de 
Campos, recebe mais um in-

vestimento industrial e portuá-
rio de grandes dimensões, 
cujo perímetro físico corres-
ponde a cerca do terço do 
território municipal de São 
João da Barra (LEMOS e RO-
DRIGUES, 2011; PIQUET, 
2009). A construção do porto 
e do complexo industrial do 
Açu geram rivalidades de di-
versos tipos, sintetizadas na 
tabela a seguir. (Tabela1)

O entorno do complexo é tam-

bém submetido a um conjunto 
de pressões que tendem a re-
organizar o espaço local e re-
gional: crescimento demográfi-
co; intensificação do processo 
de urbanização; especulação 
imobiliária; mudanças no perfil 
social da população; dinamismo 
do comércio local; etc. (LEMOS 
e RODRIGUES, 2011).

Na região do porto do Açu os 
conflitos se manifestam de 
formas diferenciadas, depen-
dendo do tipo de ator, dos seus 
objetivos e interesses, como 
pode ser observado na tabela 
a seguir: (Tabela 2) 

Os conflitos em tela em São 
João da Barra evidenciam que 
um dos grandes debates da 
atualidade que as problemáti-
cas da territorialidade, do lugar 
e da identidade constituem 
elementos chave de mobiliza-
ções marcando a expressão 
de um direito a construir o 
espaço em contextos caracte-
rizados pela grande complexi-
dade dos interesses em jogo. 
A desestruturação da econo-

mia local, a destruição da 
paisagem, a precarização da 
qualidade de vida da popula-
ção, os impactos ambientais 
dos grandes projetos e a ver-
ticalidade do planejamento 
territorial alimentam lutas que, 
longe de serem consensuais 
na sociedade local, encontram 
um eco crescente. O embate 
entre uma retórica legimitado-
ra associando os grandes 
projetos ao progresso, ao inte-
resse geral e ao crescimento 
econômico e atores mobilizan-
do-se em prol de formas ino-
vadoras de desenvolvimento 
demonstra a urgência de apre-
ender o conflito como o vetor 
de construção democrática 
do território local.

Frédéric Monié é doutor em 
geografia e professor do Departa-

mento de Geografia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro – UFRJ.

Aline Fernandes Leite é Bacharel 
em geografia pela Universidade 

Federal do Rio de Janeiro e 

mestranda do Programa 
de Pós - graduação em 

geografia – PPGG- UFRJ.
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seriam o fiel da balança, no 
que toca à adequação da 
proposta, especialmente os 
R$ 15 bilhões arrecadados a 
título de bônus de assinatura. 
Positivamente também está 
o fato de a Petrobras (com 
40% de participação) se aliar 
à tradição exploratória da 
anglo-holandesa Shell e da 
francesa Total (cada uma 
com 20%) e ao potencial de 
investimentos das chinesas 
CNOOC e CNPC (cada uma 
10%).

Claro que uma composição 
multicultural tão diversa como 
esta que forma o consórcio 
vencedor encerra em si pró-
pria um desafio de articula-
ção e gestão entre as empre-
sas, especialmente em um 
ambiente marcado por buro-
cracia excessiva sustentada 
por uma complexa rede de 
dispositivos legais (tributá-
rios, trabalhistas etc.). De 
outro lado, emergem benefí-
cios inerentes a uma coope-
ração internacional para a 
Petrobras e, consequente-
mente, para o país.

Em síntese, o leilão não foi 
um fracasso, tampouco um 
sucesso.

Para tal diagnóstico, vale 
ressaltar a afirmação da dire-
tora-geral da ANP quanto à 
excelente oportunidade obti-
da através de Libra para a 
aceleração do desenvolvi-

mento industr ial e com o 
crescimento dos níveis de 
emprego e renda3. 

Entretanto, trata-se de opor-
tunidade ‘real’ ou ‘potencial’? 
Para esse mero exercício de 
futurologia, além das ques-
tões indicadas acima, impor-
ta salientar que discutir o 
leilão isoladamente pode le-
var o leitor a um posiciona-
mento equivocado. Isso por-
que, exigências de conteúdo 
local, por exemplo, esbarram 
em conhecidos desafios na 
área de formação e capacita-
ção de recursos humanos 
para atuar ao longo de toda a 
cadeia produtiva de petróleo 
e gás natural.

Outro ponto, também estru-
tural e persistente, refere-se 
aos gargalos logísticos de 
infraestrutura portuária e ae-
roportuária, bem como can-
dentes déficits rodoviários e 
ferroviários.

A título ilustrativo destaca-
-se que têm sido exaltados 
valores (expectativas de ar-
recadação) da ordem de R$ 
300 bilhões em royalties a 
serem aplicados, por exem-
plo, em educação e saúde.

Contudo, o aumento de ar-
recadação no Brasil, histori-
camente, não se traduz nos 
benefícios sociais esperados. 

Para exemplificar, sem maio-
res pretensões de compara-
ção dos institutos analisados, 

mas apenas de seus resulta-
dos, tome-se a Contribuição 
Provisória sobre Movimenta-
ção Financeira (CPMF) cria-
da para gerar recursos para 
a área de saúde. Em pesqui-
sa sobre a apl icação da 
CPMF, tomando por base os 

anos de 2001 e 2006, foram 
identificados desvios de des-
tinação em todos os anos. 
“Em 2005, por exemplo, veri-
f icaram-se destinos estra-
nhos ao Ministério da Saúde: 
foram R$ 4,19 milhões para o 
Ministério da Ciência e Tec-
nologia; R$ 24,25 milhões 
para o Ministério da Defesa; 
R$ 189,53 milhões para o 
Ministério da Educação e 
curiosos R$1,12 milhões para 
o Ministério do Planejamen-
to”.4 Durante o período anali-
sado, estima-se uma arreca-
dação total de aproximada-
mente R$ 148 bilhões en-
quanto para a saúde foram 
diretamente destinados ape-
nas R$ 58 bilhões, cerca de 
39% do total.

Especificamente no tocante 
aos royalties do petróleo, 
Givisiez e Oliveira (2008) 
alertam para o fato de que, 
passados dez anos do início 
das arrecadações substan-
ciais em razão das rendas 
petrolíferas, municípios do 
Norte Fluminense não apre-
sentaram aumento em seus 

Rodrigo Machado Vilani

Na Astrologia, Libra é repre-
sentado por uma balança, 
sendo, portanto, considerado 
um símbolo de equilíbrio e de 
justiça.

No atual cenário energético 
brasileiro, Libra tem um sig-
nificado estratégico. É o pri-
meiro bloco do pré-sal licita-
do sob o regime de partilha 
da produção no Brasil, em 
uma “área localizada na Ba-
cia de Santos a cerca de 170 
km do litoral do estado do Rio 
de Janeiro e tem cerca de 
1.500 km2”1.

Para citar apenas três argu-
mentos dos críticos, inicial-
mente pode-se ponderar que 
um único (consórcio) interes-
sado está longe de significar 
equilíbrio (chegou-se a cogi-
tar 40 concorrentes). Estabi-
lização também vem sendo 
questionada em relação à 
Petrobras, pois deverá arcar 
com pesados investimentos. 
A nova estatal, conhecida 
como PPSA, ainda é uma 
incógnita, portanto, imprevi-
sível o grau de (des)balance-
amento que trará para a 
produção petrolífera nacional.

Ainda que um único consór-
cio tenha concorrido e ofere-
cido o mínimo exigido pela 
ANP no edital de licitação, a 
diretora-geral da agência re-
guladora, Magda Chambriard, 
exaltou o resultado final do 
leilão como “Sucesso maior 
que esse era difícil de imagi-
nar”2.

Esse otimismo, que parece 
estar mais concentrado no 
governo, pesa sobre o fato de 
ter se alcançado o mínimo, 
apenas o mínimo, estipulado 
para a licitação. Sob essa 
ótica, as regras def inidas 
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indicadores de educação que 
indicasse esforço de investi-
mentos no setor de educa-
ção. O resultado de Campos 
dos Goytacazes no IDEB de 
2012, quando o município 
com a maior arrecadação 
nacional de royalties ficou em 
último lugar entre os 92 mu-

nicípios do Estado do Rio de 
Janeiro, corrobora a pesqui-
sa dos autores.

Postali (2008), no mesmo 
sentido, afirma a “presença de 
um fenômeno análogo à ‘mal-
dição dos recursos’, tendo em 
vista que os municípios con-
templados com grandes volu-
mes de royalties cresceram 
menos de 2000 a 2005, em 
média, do que os municípios 
não contemplados”5.

Por óbvio, a discussão acer-
ca da produção petrolífera 
desencadeia inúmeros ques-
tionamentos relativos à apli-
cação das rendas auferidas, 
especialmente por se tratar 
do esgotamento de um recur-
so finito. Na última década, 
marcada por grande arreca-

dação (altamente concentra-
da), como exemplificado aci-
ma, não foram percebidos 
benefícios que possam ser 
equiparados ao volume de 
recursos provenientes dos 

royalties e das participações 
especiais (tema amplamente 
tratado desde os primeiros 
números deste Boletim).

Diante desse cenário, bre-
vemente exposto, a opção 
nesse momento de defini-
ções e reformas jurídico-
-institucionais na regulamen-
tação petrolífera parece pru-
dente não se contagiar pelo 
otimismo injustificado nem se 
desolar por um pessimismo 
extremado. 

Mesmo que o pessimismo 
possa parecer inescapável 
diante do longo caminho e 
dos vários exemplos de des-
vios na aplicação dos royal-
ties do petróleo. Nos aspec-
tos que envolvem a discussão 
ambiental, ao menos desde 

1972, para tomar como marco 
a Conferência sobre o Meio 
Ambiente Humano, realizada 
em Estocolmo. Nesse encon-
tro, considerado o marco das 
discussões multilaterais de 
natureza ambiental, foram 
estabelecidos os seguintes 
princípios:

Princípio 2 - Os recursos 
naturais da Terra, incluídos o 
ar, a água, o solo, a flora e a 
fauna e, especialmente, par-
celas representativas dos 
ecossistemas naturais, de-
vem ser preservados em 
benefício das gerações atu-
ais e futuras, mediante um 
cuidadoso planejamento ou 
administração adequada.

Princípio 5 - Os recursos não 
renováveis da Terra devem ser 
utilizados de forma a evitar o 
perigo do seu esgotamento 
futuro e a assegurar que toda 
a humanidade participe dos 
benefícios de tal uso.

Certo é que permanecem 
necessários esforços teórico-
-metodológicos, jurídicos e 
políticos para definir critérios 
específicos para que os recur-
sos não-renováveis, como o 
petróleo e o gás natural, sejam 
revertidos em benefícios das 
presentes e futuras gerações, 
ou seja, que os royalties cum-
pram sua “função [de] equacio-
nar um problema de justiça 
intergeracional” (LEAL; SER-
RA, 2003, p. 163).6

Assim, os pratos da balança 
ainda procuram alinhamento 
e podem pender para um lado 
ou outro, pois o futuro está 
pautado sobre grandes e 
cobiçadas reservas petrolífe-
ras, parcerias estrangeiras, 
riscos de exploração, desa-
fios tecnológicos e um hori-
zonte de médio a longo pra-
zo, ou seja, uma constelação 
de desafios que, por ora, 
escapa aos melhores mapas 
da astrologia política do pe-
tróleo.

Enfim, pode-se concluir que 
objetividade na definição de 
critérios para sua aplicação e 
rigidez na fiscalização são 
fundamentais para que as 
reservas petrolíferas do país 
não se tornem uma maldição, 
mas sirvam como uma dádiva 
para as presentes e futuras 
gerações. Sob esse aspecto 
o equilíbrio da balança deve-
rá pender segundo regras de 
justiça intergeracional para 
que se efetivem ações e pro-
gramas compatíveis com 
esse desafio da abundância.

Rodrigo Machado Vilani é 
professor adjunto do Mestrado 

em Planejamento Regional e 
Gestão de Cidades da Universida-
de Candido Mendes-Campos dos 

Goytacazes.
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